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AGNCIANACONALDE

DIRETORIAELISABETHBRAGADEB 1FL
TRANSPORTESTERRESTRES

RELATORIA: DEB

TERMO: VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

NUMERO: 050/2018

OBJETO PEDIDO DE REcoNsIDERAcAo INTERPOSTO PELA
EMPRESA ROVETUR TURISMO LTDA.

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO (S): 50500.110350/2012-62

PROPOSIçAO PRG: NAO HA MANIFESTAçAO

PROPOSIçAO DEB: POR CONHECER 0 PEDIDO E DAR PROVIMENTO

ENCAMINHAMENTO: A VOTAçAO - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se de Pedido de Reconsideracào protocolado nesta Agencia sob o
no 50500.059408/2018-62 pela empresa Rovetur Turismo LTDA. (fis. 115 e ss.) por meio do qual
pretende a reforma da decisâo que decretou a pena de declaracão de inidoneidade a empresa, nos
termos da Resolucao n° 5.598 de 6 de dezembro de 2017.

II- DOS FATOS E DA ANALISE PROCESSUAL

A empresa requer em seu pedido de reconsideracâo que o processo seja cancelado e
arquivado considerando que ha ausência de fundamentacao e motivacao das deliberacOes proferidas
nos autos e que houve violacao ao princIpio do contraditório e da ampla defesa.

Ainda, pugna pela reconsideracao da decisão, revogando em sua integralidade a
condenacâo imposta, tendo em vista a legalidade dos atos praticados pela recorrente, a culpa exciusiva
de terceiro, a inexistência de provas capazes de demonstrar a prática de condutas ilIcitas por parte da
recorrente, a impossibilidade de implicacao dos artigos suscitados a suposta conduta da recorrente, a
existência de inconsisténcias na decisâo objurgada que maculam a compreensâo do órgAo julgador
sobre o caso apreciado, a absoluta e comprovada conduta idônea e Integra da recorrente, a
inobservância da situacAo a pena que fora aplicada, posto que em desalinho ao interesse social e a
excessividade da pena aplicada e a inobservância do princIpio da razoabilidade.
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Requer, ainda, caso seja mantida a condenacão, a conversâo da penalidade de suspensâo
em multa ou reducão da penalidade aplicada, bern corno a concessäo do efeito suspensivo a decisão
ate que seja dirirnida todas as controvérsias e a realizacao de sustentaco oral por seus representantes.

Constatou-se que o requerirnento é tempestivo e ostenta os requisitos essenciais ao seu
recebimento, razâo pela qua! o pedido de reconsideracâo foi analisado.

Da análise técnica realizada, constante do Relatório a Diretoria, fis. 198 a 201 v., foram
refutados os argumentos apresentados, e mantida a decisäo de aplicacao da pena de inidoneidade a
qua! foi inclulda na pauta da 752a Reunião de Diretoria, onde houve a sustentacão oral da
representante da empresa e, pe!os rnotivos expostos, o processo foi encaminhado para reanálise da
Superintendência de Servicos de Transporte de Passageiros.

Sobre o transporte de mercadorias, ha o entendimento de que o transporte de bagagem
corn a finalidade de comércio pode caracterizar o servico não autorizado, sujeitando a empresa a
penalidade prevista no art. 86, VI, do Decreto n° 252 1/1998.

Em nova análise, foi constatado, em decorrência das declaracOes acostadas aos autos e
demais informacOes apresentadas, que näo haveria corno atribuir a propriedade das mercadorias ao
motoristalpreposto da empresa. Sendo assirn, a responsabilidade da transportadora decorreria da
omissão do preposto que, diante de indIcios suficientes da desconformidade na bagagern dos
passageiros, no tenha procedido a sua análise para confirmar que se restringem a "objetos de uso
pessoal do passageiro" (art. 3°, III, do Decreto no 2.52 1/1998).

No Relatório a Diretoria (fis. 212 a 217), a area técnica manifestou o entendimento de
que não haveria vantagem auferida pela transportadora, visto que a eventual comercializacao
das mercadorias seria realizada pelos prOprios usuários, sem qualquer distribuicao de
lucros corn a ernpresa em questão, bern como que as circunstâncias em que foi praticada a
infraçao não apontam para a necessidade de máxirno rigor, notadamente por se tratar de
ato omissivo do preposto, que falhou em não exigir a comprovacäo da regularidade fiscal
dos objetos, sem noticia da participacão ativa dos agentes da empresa no trafico de
mercadorias.

Atualmente, a empresa Rovetur Turismo Ltda. Possui o Termo de Autorização

de Fretamento - TAF concedido por meio da Resolucao n° 4.868 de 23/09/2015, publicada
no DOU em 01/10/2015 e não consta registro de aplicacao de pena de declaracao de
inidoneidade, não caracterizando a reincidência.

Por fim, em face aos argumentos expostos, a SUPAS recomenda a aplicacao da
pena alternativa de multa, cabendo a decisäo a Diretoria, e apresenta o cálculo da multa
devida para o caso de decisão favorável na convolacão, resultando na aplicacao da pena de
multa no valor de R$ 6.500,00 (seis mu e quinhentos reais), considerando-se a frota
habilitada de 7 (sete) velculos a epoca da infracäo.
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Quanto ao efeito suspensivo, por se tratar de medida excepcional, cabia a recorrente
demonstrar que os requisitos previstos no Regulamento se fazem presentes (art. 59, paragrafo ünico,
da Resolucäo O 5083/2016), porém no se observou nos autos ojusto receio de prejuIzo de dificil ou
incerta reparacão decorrente da execucäo da penalidade antes da análise do pedido, razão pela qua!
recomendamos seja negada a concessão desse efeito.

III - DA PRoPosIcAo FINAL

Diante do exposto, considerando as instruçOes técnicas constantes nos autos, VOTO por
conhecer o pedido de reconsideraçäo interposto pela empresa ROVETUR TURISMO LTDA,
CNPJ no 03.948.160/0001-55, e, no mérito, dar-ihe provimento para convolaçao da pena de
inidoneidade imposta pela Resolucao ANTT n° 5.598, de 6 de dezembro de 2017, em multa no valor
de R$ 6.500,00 (seis mu e quinhentos reais), em seu desfavor, nos termos do que autoriza o art. 4°,
da Resolucao ANTT n° 233, de 2003.

Brasilia, 23 de fevereiro de 20

ENCAMINHAMENTO A Secretaria-Geral (SEGER), com vistas ao prosseguimento do feito

Em2jde fevereiro de 2018.

Ass
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